
 
 
 
 
 
 
     

PROJETO BÁSICO 

Obra de Engenharia – Reforma e Ampliação da Casa Lar Esperança 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social  

 

1. OBJETO:  

Contratação de empresa especializada para execução da Reforma e Ampliação da Casa Lar 

Esperança, no município de Ibatiba, ES, incluindo fornecimento de materiais, mão de obra e 

equipamentos necessários para execução da obra. 

2. JUSTIFICATIVA: 

A Reforma e Ampliação da Casa Lar Esperança, no município de Ibatiba-ES, é necessária para 

adequação da edificação existente às necessidades atuais do serviço de acolhimento 

institucional, garantindo melhores condições de segurança, habitabilidade, acessibilidade e 

funcionalidade do imóvel, conforme projeto arquitetônico, memorial de cálculo e planilha 

orçamentária. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE 

SERVIÇOS: 

3.1. Trata-se de obra a ser contratada mediante licitação, sendo a modalidade sugerida a 

Concorrência Pública, com regime de execução de empreitada por preço global, conforme 

inciso II, do art. 46 da Lei Federal nº 14.133/2023. 

3.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, sendo vedada qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta.  

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila. 



 
 
 
 
 
 
     

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

5. PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento da despesa será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário 

após a atestação pelo servidor responsável, da Nota Fiscal/Fatura apresentada em 1 (uma) via, 

devendo conter no corpo da mesma a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta 

Bancária da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite dos 

serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo 

setor competente, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências 

contratuais e não haja fato impeditivo imputável ao licitante vencedor. 

5.2. No caso de a Nota Fiscal apresentar erros, esta será devolvida, e o pagamento será 

sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento 

ser contado a partir da data da reapresentação da mesma. Não será aceita a emissão de 

boletos bancários para efetuar o pagamento das notas fiscais. 

5.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal, será considerada como não apresentada para 

fins de atendimento das condições de pagamento; 

5.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação 

dos seguintes documentos: 

• Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal 

e da Procuradoria da Fazenda Nacional); 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

• Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; 

• Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal;  

• Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de 

“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e 

em fase de adimplemento; 



 
 
 
 
 
 
     

• Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes 

à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

5.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

5.6. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Compromissária Fornecedora e/ou 

Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual; 

5.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 

5.8. A contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre 

todos os pagamentos à contratada; 

5.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 

constante da Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização 

monetária até o efetivo pagamento. 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

6.1. A legislação básica a ser definida como fundamentação para a realização do 

procedimento licitatório são Lei Federal nº 14.133/21, e posteriores alterações, Lei 

Complementar nº 123/2006, e posteriores alterações, Lei Complementar nº 101/00, Decretos 

Municipais 080/2023, 081/2023, 082/2023, 083/2023, 084/2023 e 066/2024. 

6.2. Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a 

indicação do local onde os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as 

informações sobre a licitação. 

6.3. Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluirá o do vencimento, e 

considerará apenas os dias de expediente do órgão licitante, nos termos do Art. 183 da Lei 

Federal nº 14.133/21. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na 

entidade promotora da licitação. 

6.4. As publicações deverão obedecer ao que dispõe o art. 55 da Lei 14.133/21, devendo 

para o objeto solicitado –obras comuns de engenharia com critério de julgamento pelo menor 

preço – ser utilizado o prazo de 10 (dez) dias úteis. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da obra, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 



 
 
 
 
 
 
     

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

7.4. Pagar à Contratada o valor contratado, conforme cronograma físico-financeiro;  

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada;  

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

7.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto;  

7.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

7.9. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

7.10. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens.  

7.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para a correta execução contratual  

7.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade do serviço prestado após seu recebimento;  

7.13. Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada;  

7.14. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  

7.15. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento do objeto, conforme o caso:  

7.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;  

7.15.2. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 

vista o direito assegurado à Contratante no § 6º, do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 12 

da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 



 
 
 
 
 
 
     

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;  

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, as obras efetuadas em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou 

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

8.7. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho;  

8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitados pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

8.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

8.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato  

8.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Projeto Básico, no prazo determinado. 



 
 
 
 
 
 
     

8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

8.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.16. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;  

8.17. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

8.18. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Projeto Básico;  

8.19. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 

com os compromissos assumidos;  

8.20. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;  

8.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.  

8.22. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/2010);  

8.23. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

8.24. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 

situação das atividades em relação ao cronograma previsto.  



 
 
 
 
 
 
     

8.25. REFAZER, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

devidamente constatado pelo fiscal da obra, PELO PRAZO DE 05 (CINCO) ANOS, contado da 

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  

8.26. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 

3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:  

8.26.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos:  

8.26.1.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros;  

8.26.1.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  

8.26.1.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas;  

8.26.1.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas.  

8.26.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;  

8.26.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 

15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.  



 
 
 
 
 
 
     

8.27. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;  

8.28. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria 

profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região 

Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, 

garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza 

similar da região mais próxima;  

5.29. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou 

que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade;  

8.30. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e 

sociais decorrentes do contrato;  

8.31. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratante, do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;  

8.32. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  

8.33. Elaborar “as built”, ao final da obra, em conformidade com a NBR 14645-1:2001 da 

ABNT.  

8.34. Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial com a 

contratante para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

8.35. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação possível 

aos serviços públicos, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado, 

adjacente às instalações da contratante, providenciando sinalização e/ou isolamento das áreas 

de serviço, de modo a evitar quaisquer eventuais riscos às pessoas no entorno ou em 

circulação nas proximidades.  

8.36. Durante todo o período contratual, a contratada deverá manter adequada gestão e 

logística e/ou estoque dos itens (EPI’s, uniformes, ferramentas e todos os demais itens 



 
 
 
 
 
 
     

contratuais), de modo a garantir as devidas reposições, de forma imediata, sempre que se fizer 

necessário. Caso a contratante identifique situações de não conformidades, como: a falta de 

itens, ou que a contratada permitiu a atuação de seus empregados, fazendo uso de EPI’s, 

Uniformes ou Ferramentas, etc., danificados, em condições inadequadas ou com riscos à 

segurança dos mesmos ou de terceiros, poderá aplicar as devidas sanções previstas em 

contrato, além dos critérios de glosa em medição, quando cabíveis.  

8.37. Observar as normas de segurança e saúde no trabalho, em especial as NR 01, NR 06, 

NR 10, NR 17, NR 18, NR 35, entre outras que sejam pertinentes ao escopo do contrato.  

8.38. Providenciar sinalização de segurança (cones, faixas de alerta e interdição, placas de 

advertência, etc.), no local da execução dos serviços, de proteção para bens e pessoas. 

9. DO ATENDIMENTO AOS PRAZOS CONTRATUAIS EM GERAL:  

9.1. O prazo de execução é de 8 (oito) meses, com o prazo de contrato de 11 (onze) meses 

contados a partir da data do recebimento da ordem de serviços, conforme cronograma de 

execução físico-financeiro, obedecendo às datas informadas no Projeto Executivo.  

 

9.2.  Qualquer prorrogação de prazo de vigência deverá ser devidamente justificada, atestado 

pelo fiscal de contrato e aceito pelo Sr. Prefeito.  

 

9.3. A empresa deverá OBRIGATÓRIAMENTE e sob pena de rescisão contratual, dar início à 

execução da obra em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da Ordem de 

Serviço. 

 

9.4. A contratada fica obrigada a garantir o pleno atendimento a todos os prazos estabelecidos 

em contrato e, inclusive, àqueles que vierem a ser definidos pela fiscalização/gestão da 

contratante no decorrer da execução contratual, estando a contratada, ciente de que estará 

passível de aplicação das devidas sanções contratuais pela inexecução ou execução parcial de 

suas obrigações, em virtude deste descumprimento.  

9.5. A contratada fica obrigada a informar à contratante por escrito, e sempre com 

antecedência adequada, quando da impossibilidade de atendimento de solicitações e da 

realização dos serviços nos prazos estipulados, justificando o atraso e solicitando dilação do 

prazo, a qual poderá ser concedida a critério da Administração, e conforme parâmetros 

contratuais.  

9.6. Toda e  qualquer ocorrência que possa provocar atraso na obra deverá ser comunicada de 

imediato ao Fiscal do contrato, com posterior formalização da comunicação em até 24 (vinte e 

quatro) horas, inclusive qualquer ocorrência anormal ou acidente envolvendo seus 

empregados, que se verifique no local dos serviços, bem como, situações de eventuais 

afastamentos ou ausências de empregados, por quaisquer razões, atuando sempre 



 
 
 
 
 
 
     

preventivamente e no sentido de manter os atendimentos contratuais e prazos, sem impactos 

ou atrasos por deficiência na quantidade de efetivo de pessoal, planejamento logístico ou de 

substituição por ausências, etc. Caso a contratante constate falhas ou atrasos em decorrência 

desse tipo de situação, ou a omissão da informação de acidente, ou mesmo, sua comunicação 

em prazo posterior ao exigido, a contratada estará sujeita às devidas sanções contratuais.  

10. LIVRO DE OCORRÊNCIAS:  

10.1. A empresa deverá providenciar às suas expensas um Livro de Ocorrências, mantendo-o 

atualizado, em ordem e disponível para apreciação da contratante sempre que solicitado, 

devendo ainda:  

10.1.1. Comunicar à contratante imediatamente as ocorrências de urgência ou de emergência 

identificadas, não deixando de registrá-las no Livro de Ocorrências.  

10.1.2. Registrar imediatamente no Livro de Ocorrências todas as ocorrências, falhas, 

irregularidades ou anormalidades constatadas na execução dos serviços de execução da obra 

de reforma e ampliação, tão logo elas sejam detectadas, mantendo-o disponível para a 

contratante registrar ela mesma as ocorrências detectadas.  

10.1.3. O Relatório de Ocorrência deverá conter, necessariamente, a identificação do problema 

verificado e seu diagnóstico, indicar a causa provável da ocorrência e apresentar a ação em 

andamento para sua solução.  

11. UNIFORMES E EPI’S:  

11.1.A contratada deverá apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 

crachás (de uso ostensivo), além de provê-los de todos os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI necessários (em quantidades adequadas, de modo que nunca ocorra falta dos 

mesmos) e fornecer (no mínimo) 02 jogos de uniformes completos por funcionário e adequados 

considerando a atividade a ser desempenhada.  

12. PREPOSTO:  

12.1. A contratada deverá manter preposto aceito pela contratante nos horários e locais de 

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos.  

12.2. O preposto deverá atuar, exclusivamente, no cargo de gestão e liderança (ex.: 

Supervisor, encarregado, gerente, etc.), sendo vedada, e não aceita, a indicação e o 

aproveitamento na função de Preposto, de empregados da execução operacional (ex.: 

eletricista, artífice, marceneiro, etc.) ou daqueles que prestem exclusivamente serviços de 

apoio administrativos (ex.: secretária/o, assistente, contínuo, etc.) sendo o seu custo 

considerado no valor dos serviços da proposta apresentada.  



 
 
 
 
 
 
     

12.3. O Preposto deverá estar lotado exclusivamente, acompanhando e respondendo 

diretamente pela execução dos serviços, e no local da prestação dos mesmos, e durante todo o 

período contratual, não sendo aceito de outra forma (ex.: gestão à distância ou visitas 

eventuais).  

13. DA PROPOSTA 

13.1. Sugere-se ainda que as Propostas de Preços devam ser elaboradas em conformidade 

com as exigências legais, não sendo superior ao preço médio apurado pelo Município. 

13.2. Comprovante de Garantia de Proposta, correspondente a 1% (um por cento) do valor 

estimado para a execução dos serviços, de acordo com o de acordo com o § 1º do art. 58, da 

Lei 14.133/21, com validade de 90 (noventa) dias contados da data da apresentação da 

proposta, dentre as seguintes modalidades: 

• Caução em dinheiro  

• Títulos da Dívida Pública 

• Seguro-Garantia 

• Fiança Bancária 

• Título de Capitalização 

14. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

14.1. Em conformidade com os arts. 62 a 70 da Lei 14.133/21, a Secretaria sugere que para 

que sejam consideradas habilitadas a contratar com o Município as empresas apresentem no 

mínimo os Documentos relativos à Habilitação Jurídica, fiscal, trabalhista, e ainda, caso a 

Procuradoria do Município entenda que é cabível, a seguinte Habilitação econômico-financeira 

e Técnica: 

14.2. ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

14.2.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, ou 

de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data de emissão de no 

máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

14.2.2. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta: 

 



 
 
 
 
 
 
     

 

14.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

14.3.1. Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), dentro do seu prazo de validade; 

 

14.3.2. Certificado de Registro e regularidade do Responsável Técnico (Certidão Pessoa 

Física) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro do seu prazo de validade. 

14.3.3. Qualificação Técnico-operacional: Apresentar um(a) ou mais certidões ou atestados, 

em nome da empresa fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que o licitante tenha realizado no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo das 

parcelas de maior relevância (item 8.9.5) da atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que demonstrem capacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, acompanhado de Certidão de Acervo Operacional – CAO, conforme 

Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia. 

14.3.4. Qualificação Técnico-profissional: Prova de possuir no seu quadro permanente, na 

data da realização desta licitação, profissional (is) de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor (es) de Atestado de Responsabilidade Técnica 

comprovando que o profissional tenha realizado no mínimo 50% (cinquenta por cento) do 

quantitativo das parcelas de maior relevância (item 8.9.5), da atividade pertinente e compatível 

em características, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado de Certidão de 

Acervo Técnico  - CAT.  

14.3.5. São parcelas de maior relevância para capacitação profissional e operacional os 

serviços descritos abaixo, conforme indicação no Parecer Técnico do Setor de Engenharia: 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
     

ITENS UNID. QUANT. 50% 

Piso cerâmico esmaltado, PEI 5, acabamento semibrilho, dim. 45x45cm, 

ref. de cor CARGO PLUS WHITE Eliane/equiv. assentado com argamassa 

de cimento colante, inclusive rejuntamento 

m² 252,25 126,12 

Estrut. metálica p/ quadra poliesp. coberta constituída por perfis formados a 

frio, aço estrutural ASTM A-570 G33 (terças) ASTM A-36 (demais perfis) c/ 

o sistema de trat. e pint conf descrito em projeto 

kg 1.698,85 849,43 

Fornecimento e assentamento de telhas de liga de alumínio e zinco 

(galvalume ), onduladas, espessura mínima 0,43 mm, altura mínima da 

onda 17mm, sobreposição lateral de uma onda e   longitudinal   200mm   

com   mínimo   de   3   apoios,   assentadas   com   utilização   de   fitas 

anticorrosivas 

m² 282,97 141,48 

Emassamento de paredes e forros, com duas demãos de massa acrílica, 

marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex 
m² 2081,61 1040,81 

Pintura em paredes e forros, aplicação manual, com três demão de tinta 

látex acrílico premium, referência Coral e Metalatex, inclusive uma demão 

de liquido selador acrílico, referência Suvinil, Coral ou Metalatex ou 

equivalente 

m² 2.199,36 1099,68 

 

14.3.6. Indicação do (s) Responsável (is) Técnico (s) pertencente ao quadro técnico da licitante 

para o acompanhamento dos serviços, objeto da presente licitação (Anexo III). 

 

14.3.7. A visita técnica não é obrigatória, mas a licitante deverá apresentar declaração de que 

o licitante, por intermédio de representante legalmente designado e devidamente qualificado 

para esse fim, vistoriou (ou, abriu mão da visita) os locais onde será realizada a obra conforme 

modelo do Anexo IV - Modelo de declaração de visita técnica. 

 

14.3.8. A vistoria é facultativa, devendo o licitante interessado agendar previamente a visita 

(mínimo de 24 horas de antecedência) junto ao Setor de Planejamento através do telefone (28) 

3543-1711 (28) 3543-1411. 

15. Da Fiscalização e Recebimento Dos Serviços:  

15.1. O Município através do servidor Leidiane de Lourdes Silva, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração, acompanhará e fiscalizará o contrato resultante desta Licitação, 
o qual registrará em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas 
porventura observadas na execução dos serviços e terá poder, entre outros, para notificar a 
contratada, objetivando sua imediata correção. 
 



 
 
 
 
 
 
     

15.2. O aceite dos serviços só se dará após a aceitação pelo convenente; 

 

15.3. Tanto para fins de fiscalização como para fins de pagamento, deverá ser observado os 

critérios apontados – no cronograma físico – financeiro. 

 

15.4. A fiscalização deverá observar os critérios definidos no Decreto Municipal 083/2023, que 

institui o manual de gestão e fiscalização de contratos, atas de registro de preços ou 

instrumentos equivalentes e estabelece normas para execução, fiscalização, alteração e seus 

pagamentos, nos termos da lei federal nº 14.133/2021. 

 

16. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

 

16.1. Para execução de trabalhos em altura, definido pela NR-35 como “toda atividade 

executada acima de 2,00 (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda”, a 

empresa deverá comprovar no ato da assinatura do contrato, que possui em seu quadro 

de funcionários, no mínimo 01 (um) técnico de segurança do trabalho, ou engenheiro de 

segurança do Trabalho. A comprovação do vínculo profissional com a empresa licitante 

deverá ser efetuada através de Contrato (devidamente assinado pelas partes e com firmas 

reconhecidas em cartório) ou Carteira Assinada. 

 

16.1.1. Além de atender o item 14.1 conforme descrito acima, a licitante deverá atender ainda 

as demais Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, que compreendem toda a 

execução dos serviços que integram ao objeto licitado. 

 

17. Do Recebimento e Aceitação Do Objeto 

 

17.1. Recebimento Provisório: o recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:  

17.1.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  

17.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato.  



 
 
 
 
 
 
     

17.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

17.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

17.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.  

16.1.6. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

17.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

17.1.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

17.1.9. Recebimento Definitivo: No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do 

recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento 

definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo o que se segue:  

17.1.10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas 

correções;  

17.1.11. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

17.1.12. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

17.1.13. Da emissão da Nota Fiscal/Fatura:  a emissão de nota fiscal/fatura deve ser 

precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo:  

17.1.14. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.  



 
 
 
 
 
 
     

17.1.15. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

17.1.16. O recebimento provisório da última etapa da obra é condicionado, além da execução 

do objeto em si, à entrega do “as built”.  

17.1.17. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 

em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).  

17.1.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 510.994,60 (quinhentos e dez mil, 

novecentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos), de acordo com a Tabela DER 

–ES e SINAPI, ES: conforme planilha orçamentária em anexo. 

 

18.2. Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I -   Memorial Descritivo; 

Anexo II – Parecer Técnico; 

Anexo III - Planilha de Descrição dos Serviços; 

Anexo IV – Cronograma de Execução Físico-financeiro; 

Anexo V – Cálculo do BDI; 

Anexo VI – Memória de Cálculo; 

Anexo VII – Composições Unitárias 

Anexo VIII – Relatório fotográfico; 

Anexo IX – Plantas. 

 

Ibatiba – ES, 26 de março de 2026. 
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